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                                       Muitas vezes, quando falamos em direitos da personalidade, chegamos a nos questionar: que direitos são esses?

                             Pela visão jusnaturalista, direitos da personalidade são aqueles direitos inerentes à pessoa e a sua dignidade . Ou, como nos ensina o professor Rubens Limongi França “são as faculdades jurídicas atribuídas à pessoa como ser humano”. Há um capítulo específico sobre os direitos da personalidade no Código Civil, nos atigos 11 a 21:

                              Código Civil – Lei nº 10.406/2002

                                    Dos Direitos da Personalidade

                                  Art. 11. Com exceção dos casos previstos em lei, os direitos da personalidade são intransmissíveis e irrenunciáveis, não podendo o seu exercício sofrer limitação voluntária.

                               Art. 12. Pode-se exigir que cesse a ameaça, ou a lesão, a direito da personalidade, e reclamar perdas e danos, sem prejuízo de outras sanções previstas em lei.

                              Parágrafo único. Em se tratando de morto, terá legitimação para requerer a medida prevista neste artigo o cônjuge sobrevivente, ou qualquer parente em linha reta, ou colateral até o quarto grau.

                             Art. 13. Salvo por exigência médica, é defeso o ato de disposição do próprio corpo, quando importar diminuição permanente de integridade física, ou contrariar os bons costumes. 

                             Parágrafo único. O ato previsto neste artigo será admitido para fins de transplante, na forma estabelecida em lei especial.

                             Art. 14. É válida, com objetivo científico, ou altruístico, a disposição gratuita do próprio corpo, no todo ou em parte, para depois da morte. 

                             Paragráfo único. O ato de disposição pode ser livremente revogado a qualquer tempo.

                             Art. 15. Ninguém pode ser constrangido a submeter-se, com risco de vida, a tratamento médico ou a intervenção cirúrgica.

                            Art. 16. Toda pessoa tem direito ao nome, nele compreendidos o prenome e o sobrenome.

                            Art. 17. O nome da pessoa não pode ser empregado por outrem em publicações ou representações que a exponham ao desprezo público, ainda quando não haja intenção difamatória.

                           Art. 18. Sem autorização, não se pode usar o nome alheio em propaganda comercial.

                          Art. 19. O pseudônimo adotado para atividades lícitas goza de proteção que se dá ao nome. 

                          Art. 20. Salvo se autorizadas, ou se necessárias à administração da justiça ou à manutenção da ordem pública, a divulgação de escritos, a transmissão da palavra, ou a publicação, a exposição ou a utilização da imagem de uma pessoa poderão ser proibidas, a seu requerimento e sem prejuízo da indenização que couber, se lhe atingirem a honra, a boa fama ou a respeitabilidade, ou se se destinarem a fins comerciais.

                          Parágrafo único. Em se tratando de morto ou de ausente, são partes legítimas para requerer essa proteção o cônjuge, os ascendentesou os descendentes.

                         Art. 21. A vida privada da pessoa natural é inviolável, e o juiz, a requerimento do interessado, adotará as providências necessárias para impedir ou fazer cessar ato contrário a esta norma.

                              Um ponto importante a ser ressaltado é que não basta analisar os direitos da personalidade apenas pela ótica do Direito Civil. A Constituição Federal/1988 também protege a pessoa humana e, em uma perspectiva civil/constitucional, podemos dizer que os direitos da personalidade estão para o Código Civil, assim como os direitos fundamentais estão para a Constituição federal.

                               Na 4ª Jornada de Direito Civil de 2006, evento promovido pelo Conselho da Justiça Federal e pelo Superior Tribunal de Justiça, foi aprovado o Enunciado doutrinário 274 da Justiça Federal que traz que “ os direitos da personalidade são expressões da cláusula geral de tutela da pessoa humana”, prevista no art. 1º, inciso III da Constituição Federal:

                             Constituição da República Federativa do Brasil

                                                 Título I

                                    Dos princípios fundamentais

                          Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel

                         dos Estados e Municípios e do Distrito Federal , constitui-se em Estado

                         Democrático de Direito e tem como fundamentos:

                          ….....................................................

                          III – a dignidade da pessoa humana;

                          ….....................................................

                                        E esses direitos da personalidade que estão previstos no rol do Código Civil são apenas exemplificativos e não taxativos. 

                              Assim, o Código Civil de 2002, em relação aos direitos da personalidade, protege a vida, a integridade física e psíquica, a honra, o nome, a imagem e a intimidade, não sendo, como já foi dito, um rol exaustivo.

                             Outros direitos da personalidade foram surgindo ao longo do tempo, como o direito à verdade biológica, por exemplo, que nada mais é que o direito da pessoa de saber a identidade de seu pai biológico. O próprio STJ tem afirmado que esse direito, inquestionavelmente,  é um direito da personalidade. 

                               E, em caso de colisão entre os direitos de personalidade e os direitos fundamentais, colisão essa já examinada no Enunciado 274/CJF,  nenhum direito deve prevalecer sobre o outro. Ensina-nos Virgílio Afonso que deve ser adotada a técnica de ponderação e sopesamento, tese essa, diga-se de passagem,  considerada muito mais de direito constitucional que de direito civil.

                              Hoje, os casos de difícil solução envolvem a colisão desses dois direitos, os direitos de personalidade e os direitos fundamentais, em uma visão civil/constitucional. Exemplo disso é o caso, já citado anteriormente, do direito à verdade biológica que é um direito fundamental de personalidade. Caso esse, que traz, de um lado,  o direito à verdade biológica; e de outro lado, o direito à intimidade biológica, que também é um direito de personalidade fundamental. E aí surge a polêmica: o suposto pai, no caso de uma ação investigatória, é obrigado a fazer o exame de DNA? Em caso de negativa do suposto pai, cabe a condução coercitiva desse suposto pai ?

                                Como resposta, podemos ciatr um famoso julgado/1994 do Supremo Tribunal Federal, que entendeu que o pai não é obrigado a fazer o exame de DNA, levando-nos a pensar, em um primeiro momento, que o parecer do STF teria sido a favor do suposto pai, eis que cuidou de preservar o direito à intimidade biológica; entretanto, é forçoso que se diga, que  a conclusão do referido parecer do STF foi contrário ao detentor do direito à intimidade biológica, pois determinou que a presunção de paternidade relativa recairá sobre o suposto pai, sempre que este se negar a fazer o exame de DNA.

                                 Esse entendimento influenciou o surgimento da Súmula 301 do Superior Tribunal de Justiça que prevê que a negativa ao exame de DNA gera a presunção relativa de paternidade:

                                   Súmula 301 STJ: Em ação investigatória, a recusa do suposto pai a submeter-se ao exame de DNA induz presunção Juris tantun de paternidade. 

                                  O artigo 11 do Código Civil prevê que, em regra, os direitos civis da personalidade são intransmissíveis  e irrenunciáveis, não podendo o seu exercício sofrer limitação voluntária. 

                                             Art. 11. Com exceção dos casos previstos em lei, os direitos da personalidade são intransmissíveis e irrenunciáveis, não podendo o seu exercício sofrer limitação voluntária.

                              Entretanto, podemos dizer que todos os dispositivos do art. 11 têm ressalvas, justamente pelo princípio da ponderação; ou seja, não existe direito absoluto, nem os direitos fundamentais assim o são, pois qualquer um deles pode entrar em colisão com outro direito fundamental e, nesse caso, há de se fazer a ponderação que nada mais  é que um juízo de razoabilidade, no caso concreto.

                                  Como já foi dito, o artigo 11 do Código Civil diz que os direitos de personalidade são intransmissíveis e irrenunciáveis, mas, na verdade, existe uma parte desses direitos que pode ser transmissível e renunciável. Como exemplo, temos a parte que é relacionada ao aspecto patrimonial dos direitos da personalidade, como acontece no caso da Lei 9610/98 – Lei de Direitos Autorais, que prevê os direitos morais do autor, que são intransmissíveis e irrenunciáveis; mas que prevê também os direitos patrimoniais do autor, que são transmissíveis e até renunciáveis, pela exploração econômica de uma obra do autor.

                                   Para ilustrar essa parte destacável dos direitos da personalidade, previstos no artigo 11 do Código Civil, o professor Flávio Tartuce cita o caso de um contrato de imagem de um famoso atleta com algum clube esportivo ou empresa de material esportivo; a imagem é um direito da personalidade e é um direito fundamental, mas que pode ser explorado economicamente ou patrimonial.

                                   Ainda a respeito do art. 11 do Código Civil, temos o Enunciado 4 da I Jornada de Direito Civil: o exercício dos direitos da personalidade pode sofrer limitação voluntária, desde que não seja permanente, nem geral.

                                   No caso de uso de imagem de um atleta, é possível a disposição sobre a imagem, desde que não seja permanente, nem geral. Do contrário, esse uso seria nulo por ilicitude do objeto, pela previsão de que a empresa poderia usar a imgaem do atleta de forma vitalícia, ou seja, trazendo uso permanente da imagem, hipótese que esbarraria no art. 166, inciso II do Código Civil e no Enunciado 4, que fala na ilicitude do objeto:

                                   Art. 166. É nulo o negócio jurídico quando:

                                              II – for ilícito, impossível ou indeterminável o seu objeto;

                                  Dessa afiramação, podemos extrair a pergunta: É válido o contrato que prevê a renúncia à indenização por danos morais? Com a seguinte resposta: Não é válido, e essa  cláusula ou o contrato é nulo, pois existe uma renúncia permanente dos direitos da personalidade.

                                  A doutrina tem feito uma relação entre a proteção dos direitos da personalidade com a função social do contrato (art. 421 Código Civil), que geraria, por assim dizer,  a proteção dos direitos da personalidade nos contratos:

                                 Art. 421. A liberdade de contratar será exercida em razão e nos limites da função social do contrato.

                                  Nesse sentido, encontramos os ensinamentos de Antônio Junqueira de Azevedo, atualizando a obra Contratos de Orlando Gomes. 

                                  Ainda em relação a esse tema, temos também O Enunciado 23 do Conselho Federal de Justiça, aprovado na I Jornada de Direito Civl.

                                      Na análise do artigo 12 do Código Civil, como já vimos, temos a tutela geral da personalidade, com medidas judiciais preventivas e reparatórias:

                                               Art. 12. Pode-se exigir que cesse a ameaça, ou a lesão, a direito da personalidade, e reclamar perdas e danos, sem prejuízo de outras sanções previstas em lei.

                                           Parágrafo único. Em se tratando de morto, terá legitimação para requerer a medida prevista neste artigo o cônjuge sobrevivente, ou qualquer parente em linha reta, ou colateral até o quarto grau.

                                    Aí temos o princípio da reparação integral dos danos, havendo lesão a direitos da personalidade. Ao uso indevido de imagem, cabe uma medida preventiva, cabe uma ação de obrigação de fazer ou de não fazer, prevista no artigo 461 do Código de Processo Civil, sendo possível a tutela específica para fazer cessar lesão à direito da personalidade:

                                  Art. 461. Alienação aleatória a que se refer o artigo antecedente poderá ser anulada como dolosa pelo prejudicado, se provar que o outro contratante não ignorava a consumação do risco, a que no contrato se considerava exposta a coisa.

                                E quando se fala em tutela específica, lembramos da multa; a multa pode ser fixada em caso de lesão a direito da personalidade, em ações de obrigação de fazer e de não fazer. Isso para uma prevenção.

                                Ainda nesse sentido, não nos esqueçamos  também da possibilidade de reparação integral dos danos. Todos os danos suportados poderão ser reparados ou indenizados. Danos materiais, morais, estéticos. Igualmente para outras categorias de danos que vêm sendo discutidos no Brasil: danos morais coletivos, sociais, por perda de uma chance, etc.

                               Por fim, salientamos que, embora o surgimento desses novos tipos de danos, os danos clássicos no Brasil ainda são os danos materiais, morais e estéticos. Entretanto, o que há de novo é que o próprio Superior Tribunal de Justiça, de maneira reiterada, já consolidou a possibilidade da cumulação tripla desses danos, cumulação essa incomum há décadas atrás.
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